
DISCURSO DO CONSELHEIRO PRESIDENTE


Senhoras e Senhores,


Não é por acaso, embora inicialmente não tenha sido esse o objetivo, que a primeira atividade plenária de 2009 do Tribunal de Contas de Mato Grosso fosse o resgate de um débito antigo, que nasceu com a inauguração da Constituição Cidadã, a Carta Magna de 1988 – que é a criação do Ministério Público de Contas e os cargos de Auditores Substitutos de Conselheiros.


Nos últimos meses vivemos várias experiências inusitadas, mas que produziram as condições objetivas para a quebra de muitos modelos  que de certa forma limitavam a fiscalização do uso dos recursos públicos. 


Estabelecer como obrigação desta instituição a auditoria de resultados das políticas públicas; produzir uma complexa, transparente e eficaz ferramenta tecnológica de fiscalização de obras e serviços de engenharia como o Geo-Obras; ampliar sem precedentes os mecanismos que visam à aproximação deste órgão público com o cidadão;  separar contas de gestão de contas de governo, na apreciação das contas anuais das Prefeituras Municipais, lançando acórdãos no primeiro caso e produzindo pareceres para o crivo legislativo, no segundo caso – por exemplo – foram medidas administrativas que se somam sobremaneira ao objetivo desta solenidade. 


No geral, em resumo, estamos garantindo mais efetividade ao Controle Externo, fortalecendo este que é um grande instrumento de cidadania, e cuja principal tarefa é ser o guardião do patrimônio público. 


As ações elencadas podem não sugerir grandes conquistas.... Mas, tenham a certeza, estamos produzindo uma verdadeira revolução na administração pública estadual – inclusive com repercussões internacionais, já que esta semana estamos recebendo uma missão da República de Moçambique interessada em alguns dos nossos sistemas de fiscalização, como o já mencionado Geo-Obras.


Senhores,


O Tribunal finalmente realizou e pôs termo ao concurso público para os cargos de procurador de contas e auditor substituto de conselheiro. Tarefa iniciada na gestão administrativa do conselheiro José Carlos Novelli, e que teve à frente o abnegado conselheiro Valter Albano, aos quais rendo as minhas mais sinceras homenagens. 


Coube à minha gestão concluir o procedimento e o faço com muito orgulho do empreendimento, pois sei da sua magnitude e importância e nele depositei toda a minha determinação para que fosse concluído, embora a atuação do conselheiro Albano dispensasse qualquer intervenção.


Aliás, permitam-me um parêntese no discurso. Nunca cansarei de proclamar que nesta última quadra da vida do Tribunal de Contas sempre encontraremos Valter Albano como inspirador ou condutor de ações visando à melhoria e à modernização do Controle Externo. Verdadeiro farol que ilumina a busca por qualidade em nossas tarefas.


Mas, retornando ao ponto: o concurso público foi um procedimento marcado pela tranqüilidade, transparência,  lisura e imparcialidade - processo lançado e concluído em poucos meses. 


Selecionamos os melhores concorrentes. E tenho a certeza, teremos os melhores procuradores de contas e auditores substitutos que podíamos esperar. 


Sejam pois, os senhores empossados, bem-vindos a esta Corte de Contas! 


Resgata-se nesta solenidade, portanto, um débito institucional. Vira-se uma página na história e de agora em diante estão criadas as bases concretas  para mais um salto revolucionário em nossa corrida pela modernização e para o aperfeiçoamento.


Se antes contávamos com a abnegação de dois ilustres procuradores cedidos pelo Ministério Público Estadual, o saudoso Dr. Eduardo Faria, e o nosso sempre presente e atuante Dr. Mauro Delfino Cesar, de agora em diante teremos quatro jovens procuradores de contas, com tarefa exclusiva e permanente para oficiar perante este Tribunal sobre as contas  dos nossos mais de 600 órgãos jurisdicionados. 


Além de ampliar o quadro de procuradores e tê-los efetivos à finalidade ministerial de contas, estamos ganhando em juventude, em vontade, em pesquisa, em olhos descansados, em determinação, em engajamento. 


Ganhou o aparelho de controle externo em efetividade. 


Herdará, em conseqüência disso tudo, o controle social, que é exercido pelo povo. 


E, sai fortalecido o nosso objetivo de consolidar a implantação do Controle Interno em todos os nossos jurisdicionados. 


Venceu, enfim, o cidadão, nosso cliente/patrão.   


O Pleno deste Tribunal também ganhou mais braços, mentes e capacidade resolutiva com a posse dos auditores substitutos de conselheiros. 


Sem dúvida alguma eles ampliarão a nossa já conhecida eficiência, porquanto a nossa Corte ser uma das poucas que cumpre com rigor os prazos regimentais e constitucionais nos julgamentos de contas. 


Com os auditores substitutos teremos mais constância em nossas atividades, além de podermos reforçar a liderança em várias ações administrativas, que certamente se desenrolam com maior fluência tendo a participação efetiva de líderes.


Encerro, renovando publicamente a minha convicção de que o Tribunal de Contas de Mato Grosso está no caminho certo. 


Sei que ainda estamos muito distantes de fazer ecoar no inconsciente do cidadão a imediata sensação de proteção, a plena certeza de que existe um órgão zelando pelo patrimônio público.


Por muitos e muitos anos, os Tribunais de Contas viveram em uma redoma e as suas próprias ações não tinham a consistência e o poder que lhes foram acrescentados pela Lei de Responsabilidade Fiscal – a LRF. 


Somos, de fato, um órgão ainda até desconhecido da grande maioria da população. Mas até isso serve de desafio para esta Corte e para os novos quadros administrativos que estamos recebendo.


Mas eu quero assinalar uma convicção: a reputação desta instituição depende da eficiência e efetividade em seus julgamentos. E este é o convite que faço a todos para este ano. 


Estamos em um caminho sem volta. Temos que merecer a caminhada, sob pena de sermos atropelados pela história. 


Muito obrigado.



